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 Quando, hoje, falamos de paisagem, ou
de meio-ambiente, sabemos bem
quanto ele é, todo, cultural. Na
verdade, não há área da superfície da
terra em que o “Homo Sapiens sapiens”
não tenha interferido, mais ou menos
profundamente.
Por outro lado, quando nos referimos ao
ambiente, ou a um “ecossistema” em
equilíbrio, sabemos quanto há de mítico
nesse conceito. A realidade sempre foi
feita de mudança, e os “equilíbrios”
sempre foram estádios, mais ou menos
longos, interrompidos por rupturas, ou
mesmo incluindo fases de perturbação
no seu seio. Tudo na natureza esteve
sempre em transformação constante. A
própria evocação securizante que nos
transmite a palavra “natureza” é uma
obsessão recente, nesta época em que o
verde, nas sociedades ocidentais, se veio
juntar ao branco como símbolo da “pureza”.
Finalmente, a presença da nossa
subespécie à face da Terra, há mais de
100 000 anos, parece ter introduzido,
pelo menos nalgumas regiões,
descontinuidades flagrantes.
Restringir-nos-emos, neste ensaio
muito genérico, e como pano de fundo
de referência, aos últimos 40 000 anos,
e à Europa ocidental (pensando em

particular no actual território
português, que é naturalmente o que
conhecemos melhor).
Os caçadores-recolectores do
Paleolítico Superior tinham, é costume
dizer-se, um “modus vivendi”
“moderno”. Moderno porquê? Porque
muitas das nossas características
comportamentais (que nos distinguem
de outras espécies) já aí claramente se
detectavam, por oposição ao que tinha
sido até então a “natureza”, incluindo a
actividade de outros “hominídeos”
(todos os primatas que utilizavam um
modo de locomoção bípede, e que
começaram a explorar territórios mais
amplos do que o ambiente arborícola
tradicional).
Não ignoramos que estamos aqui a tocar
num ponto filosófico muito sensível, que
é o da interface natureza-cultura, e da
mítica busca de uma “origem” para as
realidades tais como as conhecemos hoje.
Estabelecer descontinuidades num
(também pretenso) “continuum”
histórico é entrar num âmbito que se
presta a todas as arbitrariedades —
mas é preciso ousar objectivar as nossas
questões básicas, submetendo-as assim
à crítica dos colegas, suscitando o
raciocínio, próprio e alheio.

A pré-história tem estado — no
melhor dos casos, quando não se
perde no “fait divers” —

demasiado presa da arqueografia e de um
empirismo descritivo, positivista, que não
arrisca hipóteses de trabalho
verdadeiramente interessantes, porque
lhe falece uma noção fundamental:
muitas vezes as ideias refrescantes não
nascem do próprio campo de estudos,
mas de outros domínios contíguos.
Enquanto os trabalhos antropológicos,
sociológicos, etc., não interessarem os
arqueólogos, estes estarão desprovidos,
apenas com uma bagagem de
“historiadores”, de um verdadeiro
“questionário” aplicável à variedade de
sociedades que estudam. Não se trata de
importar, nem problemáticas, nem
soluções — trata-se de saber formular os
problemas das ciências sociais e humanas,
sem os quais nem fazemos pré-história
(que não é uma ciência natural), nem
fazemos história, porque obviamente
estamos desprovidos de documentos
para isso. Fazemos, no melhor dos casos,
boa arqueografia. Mas, mesmo esta, é
ainda escassa em Portugal — porque uma
pesquisa de qualidade é cara, e a
arqueologia portuguesa está, como

VÍTOR OLIVEIRA JORGE & SUSANA OLIVEIRA JORGE1

A “monumentalização”
       das paisagens durante
                              a pré-história:
alguns contributos para um debate

investigação, subfinanciada. Porém,
o estatuto cultural dos arqueólogos — o
seu capital simbólico, se quisermos — só
dará um salto qualitativo se às
competências técnicas se vierem somar
competências de formulação de
problemas e de diálogo interdisciplinar,
no quadro das ciências sociais e humanas.
Não se trata tanto de fazer “teoria da
arqueologia” — trata-se de pensar a
arqueologia de forma mais inteligente.
Ao escrevermos isto, não nos arrogamos,
obviamente, qualquer propriedade
especial de pensarmos que detemos tal
“inteligência” — o nosso objectivo é
provocar não polémica estéril, mas ideias
produtivas, com alguma ousadia, com
algum risco — já que o risco, como diz
Giddens, é inerente à sociedade em que
vivemos.

Enquanto os trabalhos
antropológicos, sociológicos,
etc., não interessarem os
arqueólogos, estes estarão
desprovidos, apenas com
uma bagagem de
“historiadores”, de um
verdadeiro “questionário”
aplicável à variedade de
sociedades que estudam.1 Faculdade de Letras da Universidade do Porto
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sintomática da complexidade
mental atingida, pelo menos por
certos grupos.

Ora, a questão que se põe neste
quadro é: tinham, ou faziam, as
comunidades do Paleolítico

Superior, aquilo a que hoje chamaríamos
“monumentos”? A resposta é sim. Para
nós, o vale do Côa é um monumento,
como Altamira ou Lascaux o são. Mas
precisamos, para nos fazer entender, de
especificar em que sentido usamos essa
palavra “monumento(s)”.
Monumento é algo que está ligado a outros
conceitos, o de memória, e o de identidade.
Quando produzimos um “monumento”,
ou qualificamos algo como tal (o que é
uma atitude que evidentemente entra
dentro do âmbito do conceptual),
estamos a produzir um sinal, a transmitir
uma mensagem, ou seja, a criar sentido.
Pode haver a intenção de marcar um sítio
em relação a um evento, de espacializar
o tempo (um determinado tempo, um
acontecimento), mas essa atitude é
sempre correlativa da temporalização
do espaço, na medida em que tal lugar
passa a ser pólo de visita; é um lugar de
“comemoração”, seja ela feita em
solitário ou — mais habitualmente —
por toda uma comunidade.
Tal criação de sentido pode ter como
suporte a simples realidade natural —
“monumentalizar” um afloramento
rochoso particularmente estranho, ou
uma paisagem inteira excepcionalmente
interessante pela sua geomorfologia.

Não é por acaso que no Utah (EUA) o
“Monument Valley”, tornado famoso
pelos “filmes do Oeste”, tem, como
principais monumentos, os pináculos
rochosos criados pela erosão. Os
emigrantes europeus, chegados ao
Novo Mundo, a uma paisagem para eles
desprovida de história, tentavam substituir,
ou compensar, essa ausência de memória,
pela própria grandiosidade das paisagens.
Mal eles sabiam que não só os nativos
possuíam uma história milenar (não
escrita, claro), como eles mesmos,
emigrantes, estavam fazendo história,
ao destruir a realidade local para aí
implantar a sua própria civilização...
Podemos falar de “monumentos
naturais”, no sentido de que, para as
comunidades “tradicionais” (orais, sem
escrita, ou que se não expressam nesta
de forma corrente), todo o espaço é um
“texto”: as pedras (rochedos) têm nome,
os rios também (por vezes mais do que
um, ao longo do seu curso, etc.), os
caminhos ou encruzilhadas idem, e por
aí fora... Todo o espaço faz parte de uma
cartografia mental cheia de sentidos, de
histórias sobrepostas ou até confundidas,
que constituem mnemónicas para cada
indivíduo, para cada utilizador desse
mesmo território. A complexidade dessa
semântica do espaço está bem ilustrada
nas narrativas de aborígenes australianos,
por ex. Mas qualquer pastor das nossas
aldeias mais isoladas nos poderá, ainda,
dar testemunho disso (não que ele seja
um “testemunho” de algo que persiste
desde a pré-história, mas enquanto
elemento de uma fracção da sociedade
que se exprime sobretudo por via oral,
e conserva, trabalhando-a, a lembrança
da denominação dos sítios).
É evidente que dos “monumentos
naturais” de que não resta qualquer
memória pouco podemos dizer. Apenas
pelos contextos de ocupação pré-histórica
nos é dado suspeitar que eles seriam
tidos em conta, no passado, pelas
comunidades vizinhas. Mas o exemplo
australiano mostra-nos bem como nos
podemos enganar: os sítios mais prenhes
de significado podem não ser os locais

Monumento é algo que está ligado a outros
conceitos, o de memória, e o de identidade.

É evidente que dos
“monumentos naturais” de
que não resta qualquer
memória pouco podemos
dizer. Apenas pelos
contextos de ocupação
pré-histórica nos é dado
suspeitar que eles seriam
tidos em conta, no passado,
pelas comunidades
vizinhas.

Que características interligadas (e sem
que haja uma que seja “motor” das outras,
ou pretensa e mirífica “causa inicial”)
são essas? Podem ser sintetizadas em
algumas palavras-chave, que traduzem
uma relação nova em relação ao tempo
e em relação ao espaço, pelo menos por
parte de alguns grupos do Paleolítico
Superior. A ordem pela qual as
indicaremos não significa qualquer
hierarquização, ou relação causal:
conservação — capacidade, muito

provável, de conservar alimentos e,
por conseguinte, de os armazenar,
criando excedentes. Esta possibili-
dade implica um afastamento da
dependência em relação às fontes
alimentares sazonais de cada local,
e assim uma maior liberdade em
organizar as deambulações no espaço
e os respectivos “mapas mentais”;

estabilidade — a disponibilidade de
excedentes alimentares é condição
“sine qua non” para, pelo menos
uma fracção do grupo, se poder
sedentarizar durante uma parte do
ano (ou por períodos mais longos)
num local, o que se torna também
necessário para a vigilância e
salvaguarda desses bens armaze-
nados. Aquilo que tem “valor”
(alimentar, ou outro) deixa de
estar disperso pela paisagem, passa
a poder fixar-se num sítio, o que
cria uma relação nova com o
espaço, na medida em que este
dispõe agora de um pólo onde,
pelo menos, uma parte do grupo se
pode fixar durante um tempo mais
ou menos longo. As consequências
cognitivo-emotivas deste “habitat”
são imagináveis — possível criação
da noção de “lugar”, eventuais
memórias estruturadas em função
de um ou mais “centros”, etc.;

comportamento diferido — estabelecimento
de cadeias operatórias longas, isto é,
dilatação do tempo entre a concepção
de um produto ou acção e a sua
execução completa, finalização, ou
concretização. O trabalho do osso,
chifre ou marfim, o talhe da pedra

para a produção de lâminas,
lamelas, ou mesmo de micrólitos,
a realização do que hoje chamamos
“obras de arte” (parietal ou móvel),
a construção de certo tipo de
habitações, a caça (organizada e em
cooperação) de fauna muito variada,
tudo são formas de comportamento
que indiciam grande capacidade de
“planeamento”, de dilatação da
imaginação, de distância temporal
entre a concepção e a execução;

coesão social — provável diferenciação
social, com líderes conduzindo
actividades que envolviam,
sazonalmente, uma coordenação de
esforços, e que implicavam, depois,
uma manutenção dos resultados.
Necessidade de gerir uma grande
diversidade de actividades e de
espaços, efectivos demográficos
eventualmente maiores (pelo menos
em certas áreas e em certos
momentos do ano), e portanto
reforço de laços de cooperação
correlativo da maior heterogeneidade
do sistema e da necessidade de o
integrar num todo que pudesse
“funcionar” eficazmente como tal;

complexidade — pensamento abstracto,
utilização da linguagem para a
produção de uma grande variedade
de “mensagens”, fixação na pedra
(arte rupestre) de um conjunto de
imagens, que passam a objectivar
uma determinada “visão”, ou
interpretação, da realidade
(certamente com conotações míticas,
e particularmente cosmogónicas) em
que as pessoas se revêm, e com base
na qual se constituem como sujeitos,
autores de símbolos objectivados, a
partir dos quais se pode tecer uma
narrativa, uma interpretação do
mundo, e iniciar toda uma cadeia de
“negociações de sentido”. A
complexidade desta “linguagem” da
“arte” do Paleolítico Superior
europeu, que tem desafiado as
capacidades analítico-interpretativas
dos investigadores durante o
último século, é particularmente



tema } Conceitos

105104

figurativos ou não, em certas rochas)
marcam determinados locais mais do
que outros, por vontade humana. Um
mundo que começa a ser olhado de fora,
por alguém que, para se constituir como
sujeito, tem que objectivar esse mesmo
mundo, tem que nele despertar os sinais
de uma mitologia, de uma cosmogonia.
A “arte” paleolítica é o sinal de uma
radical separação — a consciência
afasta-se do mundo, instala-o, até certo
ponto, como realidade outra, apesar do
homem poder continuar a conceptua-
lizar-se, a representar-se, como um
elemento imerso nesse mundo. Os
cavalos, os auroques, as cabras ou os
veados, são os protagonistas aparentes
daquela mitologia — mas nós sabemos
que eles são símbolos, que estão lá para
convocarem o não-escrito, e talvez o só
dito a alguns. E quantos desses “só-ditos”
diferentes terão sido inventados e
reinventados ao longo de dezenas de
milhares de anos, de cada vez
apresentando-se como os “verdadeiros”,
com toda a autoridade de quem os “decifra-
va”?... Como seria ridículo querermos
nós, agora, juntar uma “explicação
explícita” mais, a todo esse jogo de
construções e desconstruções milenares...

Estas questões têm reflexo em
problemas muito práticos de
ordenamento de territórios onde

existem importantes manifestações
arqueológico-artísticas, como é o caso
excepcional do Côa, único complexo
arqueológico português incluído na lista
do “património da humanidade” da Unesco.
Musealizar o vale do Côa, por ex., é
também transmitir a variedade de
possíveis “leituras” de que falámos às
pessoas que o desejem — possibilitar-lhes
a deambulação no rio, permitir-lhes criar
a sua própria versão sobre o significado
daqueles animais, daqueles símbolos,
habituá-las àquele silêncio e ao convívio
íntimo com o mesmo rio. Outras
condições de abordagem, e outra cultura
por parte dos “guias”, são essenciais —
um projecto grandioso, ao nível do
património que ali está, em suma.
Se não for assim, estamos a transformar

a pré-história num consumível de
supermercado (... com uma taxa de
frequentadores muito baixa e pouco
rentável — um supermercado triste).
Não dizemos isto para fazer polémica
fácil, nem para visar ninguém —
dizemo-lo porque é nossa obrigação
cívica e cultural dizê-lo, para que as
coisas melhorem. Não discutir o que se
passa e “deixar correr” é obscurantismo,
ou servilismo; é negarmo-nos, como
arqueólogos, à nossa missão de cidadãos
responsáveis e intervenientes.
O conhecimento criador e a actividade
prática sobre os territórios estão
intimamente interligados — não há (ou
não deveria haver) esta suprema
perversidade, esta dupla castração: de
um lado, os “administrativos” (providos
de meios de acção, mas sem imaginação),
e de outro lado os “académicos”
(providos de imaginação, mas sem os meios
de acção). Como é óbvio, a imaginação
que não age torna-se delirante; e a acção
que não imagina torna-se rotina fastidiosa.
Mas não temos dúvidas de que há quem
queira que tal dicotomia perdure, desde
que se assegure a uma minoria e sua
clientela as melhores possibilidades,
permitindo um sistema de dependências,
e o isolamento progressivo das “vozes
críticas”, facilmente carnavalizadas como
“pregando no deserto” em consequência
do próprio processo de invisibilização de
que são alvo. Sistema bem imaginado,
mas perfeitamente diagnosticável e
diagnosticado também, sem para tal
serem sequer precisas longas reflexões
em sociologia da arqueologia.

Quando pensamos em épocas
mais recentes, das quais uma
arquitectura perdurável
chegou até nós, podemos
começar a falar de
“monumentos”, também,
num sentido mais amplo.
São obras visíveis, de certo
porte, que se impõem mais ou
menos no espaço, e que
resultam de um projecto
transformador.

mais imponentes, ou que atraem a nossa
atenção de antropólogos/turistas (duas
faces da mesma moeda) — o espaço é
significante no seu todo, como um
microcosmos, em relação com toda
uma cosmogonia, e os jogos de memória,
insertos na história dos indivíduos e dos
grupos, podem desqualificar agora um
lugar para qualificar outro... não há
dúvida de que, no pormenor, tudo é muito
mais fluido, não havendo a noção de
“valor” ligado a um “património” material,
como acontece na nossa civilização dos
últimos séculos. O sentido está disperso,
depende dos falantes, e da instauração
da ordem que a narrativa — associada
ao rito — permite, com todas as suas
transformações (in)imagináveis. Nestas
sociedades da oralidade, a palavra tem um
valor importantíssimo — e é precisamen-
te da palavra que nós, pré-historiadores,
estamos desprovidos.
Como seria no Paleolítico Superior,
quando se pintava e/ou gravava (ou se
moldava em relevo) a superfície parietal
de um afloramento, ou de um espaço
“abrigado”, fosse esse aberto ao mundo
exterior (abrigo sob rocha) ou subterrâneo
(caverna)? Apunha-se (isto é, somava-se)
a uma realidade “natural” um conjunto
de símbolos, ou “despertava-se” essa
simbologia a partir da realidade material,
considerando-se o “artista” (feiticeiro?)
como um “completador” da natureza,
como apenas revelando à sua superfície
uma série de entidades que lhe estavam
subjacentes? A confusão entre animais
(certas espécies bem escolhidas e não
outras) e suportes rochosos faz supor
que a segunda hipótese seria mais
verosímil. Fosse como fosse, a
“qualificação” assim feita de suportes
(ou “monumentos” naturais) transfor-
mava-os em realidades manifestamente
significantes, em objectos sobre os quais
se podia contar uma história, com o
apoio, agora, de painéis de figuras e de
sinais. O sobrenatural coisificava-se
pela primeira vez, por mão do homem
— e por esse gesto tal homem tornava-
se demiurgo, inventava-se sujeito criador,
instaurava um “nós” (os humanos, os

mortais) e um “eles” (a natureza, a
perenidade, as criaturas transcendentais
que emanavam das rochas).
Muitos desses lugares de teofania, de
manifestação do sagrado (rios ou grutas)
estão ligados à água, ao seu som, sejam
eles cavernas (Lascaux), paredes
húmidas que fazem as figuras brilhar
(Altamira), ou vales de rios (Côa ou
Águeda), onde o correr da água seria
uma “música de fundo” omnipresente,
e onde de vez em quando as torrentes,
alterosas, vinham banhar (se não mesmo
cobrir) as superfícies gravadas e/ou
pintadas. O trajecto rectilíneo de muitas
grutas, apenas interrompido pelo desafogo
das grandes “salas”, impondo um ritmo
à revelação dos painéis, sucessivamente
iluminados, encontra o seu duplo no Côa,
por ex., onde as várias figuras se instalam
em locais sucessivos ao longo da
corrente (viradas no sentido desta, ou no
sentido oposto à mesma), numa sequência
que apenas iria desvendando quem se
deslocasse ao longo do rio. Um sentido
de trânsito ou de “viagem” iniciáticos
poderia ser invocado aqui; mas não
tanto na acepção de, ao fim do percurso,
se achar uma significação antes oculta,
mas mais na própria comunicação de
uma experiência física de deslocação ao
longo de um trajecto que daria, a quem
o percorresse na companhia dos mais
velhos, que “sabiam” o “sentido” dos
símbolos (atente-se nas aspas que
usamos aqui), uma experiência
inadquirível por outro modo. A arte
paleolítica poderia já ser tão opaca para
alguns “paleolíticos” como o é para nós
— mas não do mesmo modo, porque nós
queremos “saber” coisas que muitos
deles poderiam não querer, um sentido
“positivo” e unívoco, um sentido último
e verdadeiro que, para um paleolítico,
poderia ser simplesmente absurdo.
Seja como for, com o homem (e a mulher)
do Paleolítico Superior o mundo não só
constitui um texto, uma realidade
significante nas formas naturais da
paisagem, como é um “texto anotado”,
se quisermos, por múltiplas leituras e
leitores. Um texto onde as “anotações”
(por ex., sobrecarga de símbolos,
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é evidentemente actual e anacrónica —
a nossa sociedade ostracisa os defuntos,
e não serve de comparação para as
comunidades pré-históricas, onde este
tipo de túmulos (que eram apenas para
uma elite) não deviam estar assim tão
longe como isso dos locais habitados
(e podiam ser palco frequente de
cerimónias ou reuniões de comunidades
próximas). Só que aqueles não são
monumentais, não estão assinalados
arqueologicamente no terreno, e isso é
um lugar comum de todo o megalitismo
da Europa Ocidental. Mas, enquanto nas
Ilhas Britânicas, por ex., temos recintos
definidos por valados e fossos, que marcam
claramente o território entre um “dentro”
e um “fora”, aqui essas restrições ao
movimento não parecem tão formalizadas
e tão comuns. Se, com o megalitismo,
a paisagem é, no nosso território, muito
transformada, aquele encaixa-se ainda
perfeitamente nas suas valências
preexistentes, não se lhe sobrepondo,
não a alterando nas suas formas
estruturais. As necrópoles megalíticas
parecem mesmo, por vezes, como que
simbolizar a união, na morte, de várias
elites de comunidades circunvizinhas
(por ex., Serra da Aboboreira, no leste
do distrito do Porto, um dos conjuntos
megalíticos mais exaustivamente
estudados e datados do país).

E, se há recintos de menires,
tanto no Norte como no Sul do
país, estes recintos, decerto

sítios carregados de sacralidade e com
eventuais conotações “astronómicas”,
não constituem ainda demarcações
imperiosas do espaço, na medida em que,
pelo menos fisicamente, não impedem
a circulação para dentro e fora do mesmo.
No entanto, a sua problemática não está,
quanto a nós, ainda suficientemente
esclarecida.
Assim, se a arte paleolítica provavelmente
representa o grau 0  de monumentalização
da paisagem (utilização de relevos
naturais como monumentos, atitude
que continuará pela história) e, decerto,
o grau 1 (“aposição” — no sentido

indicado — a paisagens subterrâneas
ou aéreas, “naturais”, de signos vários,
o que também prosseguirá em períodos
posteriores embora de modo menos
espectacular), as arquitecturas
megalíticas poderão constituir o grau 2,
ou seja, de construção de volumes que
claramente criam marcas ou cesuras no
espaço, mas ainda de natureza
essencialmente simbólica, no sentido
desses lugares “sepulcrais” parecerem
espaços relativamente abertos e
acessíveis, sem uma planificação (no caso
das necrópoles) cerrada, e permitindo
sempre acrescentamentos (até na Idade
do Bronze). Poderão estar, em certos
casos, a marcar caminhos ou rotas, mas
parecem-nos ser sobretudo locais
simbolicamente aglutinadores de
comunidades que viveriam mais ou menos
dispersas por um território — e que se
poderiam juntar para construir um
túmulo, ou para celebrar ritos
relacionados com os antepassados ou com
os enterramentos. Este último caso —
elaboração de ritos públicos, “versus”
os privados a que só assistiria uma
minoria — liga-se decerto aos dólmenes
de corredor e seus átrios. Estes espaços
fronteiros ao corredor criavam um palco,
um espaço cenográfico propício à
celebração de ritos que, embora
envolvendo toda a comunidade,
estabeleciam, apesar de tudo, uma
dicotomia entre quem via e quem fazia,
e entre quem via de fora e quem era
admitido no interior, e por que ordem
— ainda hoje, um lugar-comum das
encenações do poder.
Se as sociedades do Paleolítico Superior
estariam longe de ser igualitárias, então
aqui as hierarquizações sociais parecem
evidentes. Só uma pequena minoria
entraria nos túmulos em vida (para
realizar ritos), e só uma pequena
minoria, também, a eles teria acesso
“post mortem”. Mas, no entanto, todos
eram chamados a construir, a contribuir
com o seu esforço, e a assistir aos ritos
em que todos se “reveriam”. Este “efeito”
da ideologia, o de tornar idealmente
“comum” aquilo que realmente é

Quando pensamos em épocas
mais recentes, das quais uma
arquitectura perdurável chegou

até nós, podemos começar a falar de
“monumentos”, também, num sentido
mais amplo. São obras visíveis, de certo
porte, que se impõem mais ou menos
no espaço, e que resultam de um projecto
transformador. Por oposição a uma
acumulação aleatória de depósitos
(um concheiro, por ex.), um monumento,
nesta acepção, resulta de um “design” de
conjunto (ou da sobreposição de vários
“designs”, no caso de monumentos
multiperiodais). Isto não quer dizer,
claro, que se não possa vir a aproveitar
como monumento uma preexistência
natural, ou que “cresceu” primeiro
como fenómeno de acumulação natural
ou humana. Mas a ideia de “monumento”,
neste sentido, implica uma concepção
arquitectónica, um projecto, uma
antevisão do conjunto que se vai
implementar na realidade material.
Enquanto na arte paleolítica poderíamos
dizer que o binómio natureza-cultura
pende para o primeiro pólo do mesmo,
agora a balança começa a inclinar-se
para o segundo prato — ou seja, a
intervenção antrópica na paisagem é mais
forte, a separação do humano em
relação ao natural mais evidente, a
vontade de sobrepor o “cultural” à
preexistência, maior.
Mas, de que é que estamos a falar?
Das arquitecturas com “tumulus”, isto é,
com um montículo artificial que as
assinala no terreno. Em muitos casos
— mas não em todos — correspondem
a sepulcros megalíticos do Neolítico
Médio-Final (segunda metade do V.º,
primeira metade do IV.º milénio a.C.).
Estes monumentos às vezes surgem
isolados, mas, com frequência, ocupam
zonas planálticas, podendo agrupar-se
em necrópoles com continuidade
espacial mais ou menos evidente.
Como a “arte paleolítica”, constituem
uma forma de “escrita da paisagem” —
entendida esta como um verdadeiro
palimpsesto, ou lugar de sobreposição
de “escritas”, mais ou menos expostas e

visíveis, mais ou menos ocultas. Mas,
aqui, a relação monumento-natureza
é muito diferente — o primeiro impõe-se
claramente à segunda, sem por isso
deixar de se enquadrar perfeitamente
nela. No Norte de Portugal, onde temos
experiência directa destas pesquisas, as
“mamoas” (como são comummente
conhecidas) evitam intencionalmente
a proximidade de afloramentos de grande
porte (do tipo de “castelos de blocos”
graníticos) que lhes poderiam retirar
monumentalidade. Pela sua própria
localização em zonas altas e planas,
estão muitas vezes junto a nascentes
ou perto da origem de linhas de água.
Formam espaços abertos, no sentido de
que uma pessoa se pode acercar de
um conjunto de mamoas, e a única
restrição que encontra ao seu movimento
é o volume de cada monumento
(implicando eventualmente contorná-lo,
a uma primeira abordagem), que se
acrescenta aos outros, numa lógica
aditiva. Não há uma separação formal
do espaço das necrópoles em relação
ao espaço envolvente — estão imersas
em plena “natureza”. Constituem, desde
os tempos da sua construção, há milhares
de anos, pontos de referência no
território, que assim profundamente
transformaram, mas de um modo
essencialmente simbólico. São usadas
na Idade Média para balizar fronteiras
de propriedades ou freguesias, e, como
ficam muitas vezes na rota de antigos
caminhos, foram com frequência
violadas, numa reutilização que se
manteve até hoje. Não foram esquecidas,
como aconteceu com a “arte paleolítica”,
cuja revelação tanta polémica provocou
nos finais dos séc.s XIX (arte das grutas)
e XX (arte ao ar livre). Foram, sim,
reutilizadas com outros sentidos ao
longo do tempo.
No nosso “neolítico” há isto de
surpreendente — nem uma só “aldeia”
digna desse nome, como existe no
Próximo Oriente ou na Europa Oriental.
Conhecemos, ao que parece, melhor os
territórios dos mortos (alguns mortos!)
do que os dos vivos, mas essa dicotomia
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prazo, estudar o núcleo dos locais, do que
a sua envolvente.
Seja como for, estes sítios monumentali-
zados, pétreos, com sucessivas campanhas
de “obras”, isto é, com sucessivos
“designs”, devem também ter exigido
uma constante manutenção, se não
facilmente entrariam em ruína.
Representam, por isso, um investimento
em energia humana, estendida ao longo
do tempo, maior do que se nota nos
monumentos megalíticos, onde a força
de trabalho necessária (pelo menos para
cada monumento) pode ter estado mais
concentrada no tempo. Por outro lado,
implicam ainda dois aspectos: primeiro,
a preocupação em serem bem visíveis
de paisagens onde se podiam exercer
tarefas produtivas, estando muito
próximos das mesmas; segundo, a
intenção de criar dispositivos
constrangedores do movimento, com
recintos sucessivos, muros ou muralhas,
bastiões, torres, entradas (que se podiam
fechar ou abrir), enfim, todo um cenário
propício à “representação”, para si
própria, de uma sociedade diferente da
“megalítica”. Uma sociedade onde os
espaços estariam mais ocupados, mais
estruturados, onde os territórios de
cada grupo seriam eventualmente mais
pequenos, onde a economia pode ter
sofrido uma intensificação. Neste sentido,
seria muito importante que cada grupo
dispusesse de um recinto onde poderia
viver uma pequena fracção da população
(uma elite), mas cujo desígnio seria
essencialmente identitário. Ou seja,
tratar-se-ia de recintos monumentais
onde se representaria a própria unidade
e permanência dos grupos territoriais,
se negociariam questões de pertença ou
não pertença ao grupo, se poderiam
armazenar produtos de actividades
agrícolas e realizar tarefas transforma-
doras, com forte carácter simbólico.
Estes recintos, que exigiam uma
manutenção constante, eram uma espécie
de “duplo material” da própria
comunidade que representavam, na sua
unidade em torno de um conjunto de
tarefas fundamentais, lideradas por uma

camada dirigente. Os chamados
“povoados fortificados” do Calcolítico
português devem, assim, basicamente ser
vistos como operadores de identidade
e coesão social, e como lugares
simbólicos de redistribuição, intercâmbio
e troca com elites de outros grupos.
Neste sentido, são monumentos.
Dispositivos identitários ligados ao
elemento securizante da conservação
das tradições e dos costumes locais —
das permanências — numa sociedade
onde os contactos intergrupais
começam a ser cada vez mais frequentes.
São símbolos da coesão social, do sentido
de pertença a uma comunidade, onde
a única “atitude de defesa” que existia,
o único “inimigo” contra o qual se
erigiram tantas barreiras, tantos muros,
tantos circuitos de circulação e de acesso,
era o da dissolução do próprio grupo,
que se procurava a todo o custo evitar.
As arquitecturas complexas não
“fossilizam” apenas “funções” —
fossilizam formas de circulação no
território e de complexificação do
movimento dos indivíduos que
correspondem a cartografias conceptuais
diferentes das anteriores. Esta preocupação
da “arqueologia cognitiva” ou do
“simbólico” por esta dimensão
significante é fundamental — porque
não se podem tratar pessoas como
máquinas, porque o funcionalismo é
profundamente redutor da realidade
humana. Nós vivemos num universo de
símbolos — os próprios actos de comer
ou defecar estão prenhes de
simbolismos, bem com os lugares do
corpo e os espaços envolventes a eles
associados. Por isso, quando falamos de

Para uma arqueologia da
paisagem, é fulcral deixar de
pensar por “sítios”, mesmo e
sobretudo quando são
“monumentais”, pois que o
objecto da própria
arqueologia é a paisagem
inteira, onde todo o tipo de
vestígios da ocupação
humana se insere.

exclusivo de uma parte da sociedade, é
bem conhecido. Um fenómeno especular
estava em acção no chamado
“megalitismo”. Também nas revistas
em que os “vips” de hoje se deixam
fotografar nas mais diferentes poses,
sempre irradiando felicidade e
prosperidade, o “povo” se revê, se projecta,
incluindo-se assim em imaginação nas
próprias encenações do poder de que
ele (“povo”) é o eterno excluído. Sonha
com aquilo que interiorizou nunca
poder ser, nunca poder ter — vive por
interpostas pessoas, as que têm acesso
ao que, por um processo de exclusão
social por todos assumido como normal
(ou inevitável, é o mesmo), está vedado
à maioria. Nesse sentido, e apesar do
seu aspecto “aberto”, as necrópoles
megalíticas são já operadores de
desigualdade social, esquemas de
naturalização de hierarquias de “status”
relativamente acentuadas. Tocamos
aqui num dos pontos mais interessantes
e sensíveis das ciências sociais — como
é que as arquitecturas, como é que a
produção do espaço serviu (desde a
pré-história até às épocas actuais), para
legitimar, e reproduzir, a desigualdade
de estatutos sociais, base das variadas
chefaturas e monarquias hereditárias,
bem como dos estados democráticos
que lhes sucederam (incluindo as
respectivas erupções autoritárias —
uma espécie de descriminação de mau
gosto, porque de fachada brutal, porque
revelando demasiadamente à superfície
o que “trabalha de dentro” todos os
Estados — a desigualdade social e
sua legitimação).

Durante a segunda metade do
IV.º e grande parte do III.º
milénio a. C. — período

vulgarmente conhecido como
Calcolítico —, ocorrem no território
português construções complexas, que
tradicionalmente são consideradas como
“povoados fortificados”. Entre os seus
casos mais conhecidos estão Leceia,
Vila Nova de S. Pedro e Zambujal, na
Estremadura. É evidente que se trata
apenas de uma das múltiplas
manifestações que revela a ocupação do
solo pelas comunidades dessa época, mas
acontece aqui o que tem ocorrido em
muitos casos da arqueologia: o que é
visível confunde-se com o mais
importante. Toma-se a ponta do
icebergue pelo icebergue todo. Para uma
arqueologia da paisagem, é fulcral
deixar de pensar por “sítios”, mesmo
e sobretudo quando são “monumentais”,
pois que o objecto da própria arqueologia
é a paisagem inteira, onde todo o tipo
de vestígios da ocupação humana se
insere. Só assim é possível compreender
a “função” de um local numa rede de
outras manifestações arqueológicas.
Ora, no caso dos chamados “povoados
fortificados” não só há muito poucos
exemplos exaustivamente escavados,
como ainda por cima está mal
esclarecida a utilização do seu espaço
envolvente. É evidente que, quaisquer que
fossem as múltiplas funções destes locais,
eles se inseriam numa estrutura muito
diversificada de formas de implantação
no espaço, que ainda ninguém estudou
devidamente, por falta de meios, e por ser
muito mais recompensador, no curto

Um fenómeno especular estava em acção no chamado
“megalitismo”. Também nas revistas em que os “vips” de hoje
se deixam fotografar nas mais diferentes poses, sempre
irradiando felicidade e prosperidade, o “povo” se revê, se
projecta, incluindo-se assim em imaginação nas próprias
encenações do poder de que ele (“povo”) é o eterno excluído.

como é que as arquitecturas, como é que a produção do espaço
serviu (desde a pré-história até às épocas actuais), para
legitimar, e reproduzir, a desigualdade de estatutos sociais
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Vimos como, em três momentos da
Pré-história — o Paleolítico
Superior, o Neolítico Médio-Final,

e o Calcolítico — os grupos se
comportaram diferentemente em relação
ao território em que se inseriram. Todos
tiveram uma atitude “monumentalizante”,
se quisermos, no sentido de actuarem
em relação ao espaço com o fim de o
carregarem de dispositivos, ou marcadores,
simbólicos mais ou menos notórios.
No Paleolítico Superior, tratava-se de
monumentalizar paisagens “naturais”,
por parte de grupos que deambulavam
em vastos territórios, mas que podiam
conhecer períodos longos de
sedentarização. Os seres humanos
sentiam-se parte das próprias paisagens,
eram estas o suporte da sua “escrita”
simbólica — e assim as monumentalizaram.
No Neolítico Médio-Final, as populações,
embora já mais abundantes, tinham
ainda um vasto território “vazio” à sua
frente ou em torno de si. Nele
implantaram a sua marca, ligando-a aos
antepassados, e complexificando cada
vez mais os cultos que se processavam
em torno do mundo funerário, não
entendido como tal, como separado,
mas como um duplo do cosmos. E isso
sempre dentro de uma presença recatada e
diminuta do homem num universo
organizado, como mostram as pequenas
representações antropomórficas
dominadas por grandes figuras tutelares
(“pele esticada” do dólmen da Arquinha
da Moura, em Tondela, por ex.), tão
características da “arte megalítica”.
No Calcolítico, a situação parece ter-se
transformado. O impulso construtivo,
monumental, dirige-se para dispositivos
que mimam, que imitam por assim dizer,
mas de forma perdurável, espaços
quotidianos, transformados em espaços
de representação simbólica da identidade,
para os próprios autores e para os outros
com quem intercambiavam, num mundo
mais estruturado, mais compacto sobre
o território. Onde cada grupo tinha no
seu sítio pétreo (ou hierarquia de sítios)

uma espécie de “bandeira”, de símbolo
comum, aglutinador, necessário para
assegurar a coesão dos grupos em torno
de elites que se encontravam, nesse
período, em processo de afirmação.
A “sacralidade” (a carga simbólica
máxima) passara dos monumentos aos
antepassados para toda a paisagem, pauta-
da por referências identitárias simbolica-
mente mais próximas do dia a dia, os
grandes “povoados” visíveis dos vales,
sobre o rebordo das colinas dominantes.

simbolismo não nos referimos apenas a
tumulações, ou a ritos, ou a
comportamentos “artísticos” —
falamos de toda a vida humana, que
evidentemente tem outras componentes
que não as simbólicas, mas onde são os
aspectos simbólicos que nos podem dar
chaves fundamentais para todo o resto,
pois revestem todas as acções dos
indivíduos e das comunidades. É tão
simples quanto isso —mas muito
complexo de aplicar a cada contexto
pré-histórico, porque o que encontramos
no mundo real são palimpsestos onde
as várias épocas foram apagando os
vestígios das anteriores, ou dando-lhes
novos significados: uma sobreposição
de “escritas”, na verdade, que torna
a paisagem (ou micro-paisagem) “ruidosa”
demais para que possamos entender a
“mensagem” de “cada época”.
Um bom exemplo desta situação é o caso
de Castelo Velho de Freixo de Numão
(V.ª N.ª de Foz Côa), onde os autores
investigam há uma década (dir. S. O. Jorge).
Literalmente, o que ali se terá passado
foi a transformação de um esporão
natural, com afloramentos de xisto, num
monumento voltado ao vale, a sul.
O próprio xisto do substrato foi utilizado
como matéria-prima, mas o principal
elemento construtivo seria a argila

(trazida dos arredores), elemento
aglutinante das construções, mas também
elemento colmatador das profundas
irregularidades da base rochosa do sítio.
Um recinto superior, com torre interna
e várias estruturas anexas, era envolvido
para sul (no sentido do vale, de onde
devia ser visto como um dispositivo
imponente) por uma série de plataformas
escalonadas, a primeira das quais revelou,
entre muitos outros aspectos, uma
estrutura sub-circular na qual foram
depositados ou redepositados ossos
humanos, acompanhados de cerâmica,
e de pesos de tear, elemento, neste sítio,
fortemente carregado de simbolismo.
Estamos pois perante uma arquitectura
da pedra, mas sobretudo da argila, em
que o que se pretende realizar é um
espaço cénico onde o “além” já não é uma
referência dominante — como no caso
das necrópoles megalíticas, voltadas
para os antepassados ou para os
enterramentos — mas sim (para utilizar
uma dicotomia actual, uma linguagem
inteligível hoje) o “quotidiano” das
próprias populações. É esse quotidiano
que era aqui mimetizado, simbolizado,
representando provavelmente a
comunidade — que viveria mais ou
menos dispersa pelos campos, ou em
pequenos lugarejos sem monumentali-
dade — na sua unidade, na sua união
em torno de tarefas fundamentais para
a subsistência do grupo; mas não apenas
a subsistência material (como já dissemos,
em nenhuma época da história tal
preocupação exclusivamente material
ocorreu, o “homo economicus” é uma
criação moderna), e antes a subsistência
global, do grupo na sua identidade,
ligado a um território relativamente
circunscrito. A extensão desse território,
e a dependência ou não de Castelo
Velho em relação a um sítio de ainda
maior extensão — Castanheiro do Vento,
a c. de 10 km para oeste, que parece
hierarquicamente mais importante —
são questões ainda a esclarecer pelos
trabalhos em curso.

quando
falamos de
simbolismo não
nos referimos
apenas a
tumulações, ou
a ritos, ou a
comportamentos
“artísticos” —
falamos de
toda a vida
humana, que
evidentemente
tem outras
componentes




